
Revista de Psicologia Revista de Psicologia

53Revista de Psicologia, Fortaleza, v. 5 - n. 2, p. 53-69, jul./dez. 2014

Revista
de Psicologia

Resumo
Este artigo compartilha informações acerca do conceito de comunidade terapêutica, a partir de uma experiência de grande repercussão 
realizada nos anos sessenta em um hospital psiquiátrico mineiro, na cidade de Belo Horizonte. A discussão resulta de pesquisa histórica 
intitulada “Hospital Galba Velloso e as vicissitudes da história da Reforma Psiquiátrica mineira nos anos sessenta”. A metodologia 
empregada nesta investigação valeu-se de fontes orais e do estudo de acervo de prontuários do hospital, configurando um esforço no 
campo da psicologia social e da história da psicologia, de modo a contribuir para o tema identificado como o da Reforma Psiquiátrica 
brasileira. Como conclusão, constata-se as limitações das concepções tradicionalmente consagradas de utilização do espaço asilar 
como lócus de construção de um trabalho terapêutico, indicando, isso sim, a utilização do dispositivo hospitalar como ferramenta de 
construção dos espaços corporativos da psiquiatria.
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Abstract
This article shares information about the concept of therapeutic community, from a high-profile experiment in the sixties in a psychiatric 
hospital in the city of Belo Horizonte, in Minas Gerais. The discussion arises from historical research entitled “Hospital Galba Velloso 
and the vicissitudes of history of psychiatric reform in the 60’s in Minas.” The methodology used in this research drew on oral sources 
and on the study of the hospital case sheets, setting an effort in the field of social psychology and history of psychology in order to 
contribute to the theme identified as the Brazilian Psychiatric Reform. Finally, it has been established the limitation of a traditional 
concept of asylum as a space or “locus” of therapeutic work. The hospital, on the other hand, has been indicated as a means of 
construction promoting a corporate psychiatry.  
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Capacitar o homem a entender a sociedade do passado
 e aumentar seu domínio sobre a sociedade do presente

 é a dupla função da história. 
(Carr, 2002, p. 90).

	 Este artigo procura a construção de 
sintonia com um conceito que tem sido alvo 
de polêmica: comunidades terapêuticas. 
Sabemos que a atualidade nos confrontou 
com um modelo que surpreende pelo seu 
descompromisso com o modelo que foi de-
finidor de uma relevante reorientação nas 
terapêuticas de caráter asilar. As comuni-
dades terapêuticas já foram metáfora de 
democratização das relações entre “doen-
tes mentais” e seus “terapeutas”, ensejan-
do, inclusive, a vã expectativa de constru-
ção de bem-estar em espaços de exclusão, 
através de dispositivos participativos.

	 Recentemente, o Conselho Federal 
de Psicologia realizou uma inspeção em 68 
das chamadas comunidades terapêuticas 
brasileiras, percorrendo a realidade de 24 
estados. No “Relatório da 4ª Inspeção Na-
cional de Direitos Humanos”, constatou-se 
que:

as chamadas comunidades terapêu-
ticas, iniciativas da sociedade civil, 
com pouca ou nenhuma regulação 
pública e nas quais se desenvolvem 
práticas que são objeto de denún-
cias de violação de direitos huma-
nos, esta inspeção fez seu registro 
na história como um acontecimento 
singular (CFP, 2011, p. 189).

	 Vale a pena lembrar, reportando-nos 
a uma experiência concreta, da clássica 
conotação atribuída a este dispositivo ins-
titucional. Portanto, esta pesquisa, cujos 
resultados compartilhamos, objetivou um 
resgate de alguns importantes anteceden-
tes e circunstâncias fundantes da Reforma 
Psiquiátrica, através do resgate histórico: 
“Hospital Galba Velloso e as vicissitudes 
da história da reforma psiquiátrica mineira 
nos anos 60”. Partimos de relatos acerca da 
ocorrência de uma experiência de trabalho 
com comunidade terapêutica considera-

da vanguardista e que ocorreu no Hospi-
tal Galba Velloso (HGV/Belo Horizonte), na 
década de 1960 do século XX. A pesquisa 
foi financiada pela FAPEMIG (Fundação de 
Amparo à Pesquisa de Minas Gerais) e pela 
PUC Minas (FIP, Fundo de Incentivo à Pes-
quisa), contando com a parceria de pesqui-
sadores do Núcleo de Ensino e Pesquisa do 
próprio HGV. Seus dados foram comparti-
lhados e discutidos em seminário com os 
profissionais do hospital, contando com a 
presença de vários componentes do grupo 
que construiu esta história e que ficou co-
nhecido como “turma do Galba”. 

	 Esta comunidade terapêutica foi e 
fez escola. Vale a pena rememorar. Assim, 
tomando como ponto de partida as mudan-
ças no modelo assistencial em saúde men-
tal de Minas Gerais e em todo o Brasil, no 
contexto da reforma psiquiátrica, a partir 
das críticas e denúncias efetuadas contra 
os manicômios ao longo dos anos setenta, 
procuramos investigar esta iniciativa públi-
ca, de oferta de tratamento de pessoas com 
distúrbios psíquicos graves e persistentes 
ou com intenso de sofrimento mental (para 
usar uma linguagem mais atual e afeita à 
Lei 10.216). 

	 Trabalhamos com entrevistas semi-
-estruturadas e com o conjunto dos prontu-
ários dos pacientes da década de sessenta 
e outras fontes documentais disponíveis no 
acervo do hospital pesquisado. Foi, portan-
to, uma pesquisa histórica (Barros, 2004; 
Brozek & Guerra, 1996; Mancebo, 2004) 
- documental e com fontes orais (Ferreira 
& Amado, 2005; Machado, 2002) inspira-
da na perspectiva teórica da Análise Ins-
titucional francesa, que nos remete a uma 
abordagem crítica das instituições psiqui-
átricas (Barbier, 1985; Basaglia, 1985; Je-
pperson, 1991; Lourau, 1974). É um estu-
do de história social e institucional.
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	 Realizamos o resgate de um acervo 
de prontuários (que fora extraviado para 
outro hospital público de Belo Horizonte), 
referente ao período de 1961 a 1971, tra-
zendo de volta, ao HGV, 10 anos de sua 
história. Tal processo envolveu uma coope-
ração interdisciplinar do curso de Ciência 
da Informação da PUC MINAS, que apoiou 
as ações de recuperação e realocação de 
acervo histórico. O estudo deste material 
sustentou-se em uma amostra aleatória 
(para um nível de significância de 0,05 e 
um erro de no máximo 0,05) de 435 pron-
tuários (num universo de 19.449). 62% dos 
prontuários se referiam à gestão do Dr. Jor-
ge Paprocki, gestor da experiência que se 
prolongou por sete anos: de 1962 a 1968. 

	 Analisando o conjunto de documen-
tos, identificamos os contrastes entre as in-
formações construídas a partir das diversas 
fontes. A conclusão da pesquisa indicou 
a necessidade de uma reinterpretação no 
que concerne à efetividade da experiência 
com a comunidade terapêutica em questão 
(Goulart, 2009), o que faz pensar a respeito 
de muitas outras iniciativas análogas e de 
outras anacrônicas: as atuais propostas de 
trabalho com usuários de álcool e outras 
drogas (consideradas ilícitas). 

	 A maior parte dos psiquiatras e psi-
canalistas que participaram da equipe de 
trabalho associada à experiência foi entre-
vistada. Foram eles: Francisco Paes Bar-
reto, Célio Garcia, Jorge Paprocki, Marco 
Aurélio Baggio, Arlindo Carlos Pimenta, 
Virgilio Bustamante e Flávio Neves. A equi-
pe, no entanto, era mais complexa, como se 
vê no quadro abaixo:

Quadro 1.

(VER NO FINAL)

	 O estudo dialogava com a necessi-
dade de refletir sobre a qualidade do tra-
tamento oferecido aos pacientes em Hospi-
tais Psiquiátricos em regime de open door. 
Analisar as diversas modalidades de tra-
tamento, ofertadas historicamente, é fun-
damental para o conhecimento das possi-

bilidades assistenciais na área de Saúde 
Mental. Quando focamos o Hospital Galba 
Velloso (HGV) pretendemos recuperar um 
período particularmente importante para 
a compreensão do processo de Reforma da 
Assistência em Saúde Mental e da Reforma 
Psiquiátrica, na medida em que contempla-
va o surgimento:

	 1. Da primeira instituição regulado-
ra dos hospitais psiquiátricos mineiros, a 
FEAP (Fundação Estadual de Assistência 
Psiquiátrica), que, segundo depoimento, 
nasceu por iniciativa da diretoria do HGV, 
nos idos de 1968;

	 2. Do primeiro ambulatório de saúde 
mental, também nascido em 1968, desvin-
culado de hospitais psiquiátricos (Ambula-
tório Roberto Rezende); 

	 3. Dos primeiros cursos de especia-
lização em Psiquiatria de Minas Gerais (Re-
sidências dos hospitais psiquiátricos Insti-
tuto Raul Soares e André Luis).

	 A pesquisa expressou nosso compro-
misso com os profissionais dos serviços de 
Saúde Mental que se dedicam a esta área 
e a inovam, buscando conhecer os esfor-
ços e os trabalhos que foram efetivamente 
realizados mesmo em espaços e situações 
adversos e com resultados questionáveis.

	 Reportar-nos-emos, inicialmente, 
ao conceito de comunidades terapêuticas 
e à história do Hospital Galba Velloso até 
sua atualidade. Em seguida, retomaremos 
a discussão sobre a chamada Reforma Psi-
quiátrica (Reforma da Política de Saúde 
Mental). Posteriormente, apoiados nas hi-
póteses e objetivos delineados pelo projeto 
de pesquisa, apresentaremos algumas con-
clusões.

	 Devemos ter em mente que, em Mi-
nas Gerais, foram desencadeados protestos 
e processos que tiveram projeção nacional 
e sustentaram a constituição do Movimen-
to de Reforma e também de Luta Antimani-
comial. Foram os esforços de humanização 
da assistência psiquiátrica e a proposição 
de modelos alternativos àqueles que eram 
centrados no tratamento hospitalar e que 
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hoje sustentam a nova política assisten-
cial brasileira na área de Saúde Mental. Os 
protagonistas da experiência à qual nos re-
portamos tiveram muita relevância nestas 
iniciativas.

AS COMUNIDADES TERAPÊUTICAS
	 Desde 1953, a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) recomendava a constitui-
ção de comunidades terapêuticas como 
modelo para os diversos países aderentes, 
sendo este modelo, sinônimo de moder-
nização e respeito aos direitos humanos 
(Schittar, 1985; Amarante, 1998; Vascon-
celos, 2000).

	 As raízes desta modalidade assisten-
cial remeteriam ao século XIX, na Inglater-
ra, associada às iniciativas humanitárias, 
de proteção aos direitos civis de pessoas 
internas em Hospitais Psiquiátricos. Po-
rém, a expressão comunidades terapêuti-
cas, propriamente, foi cunhada por Tom F. 
Main, em 1946, em referência ao trabalho 
realizado por Wilfred R. Bion, John Rick-
man e outros profissionais, no Northfield 
Hospital, iniciado em 1943 (na Inglaterra). 
Nesta experiência, ocorrida no contexto da 
II Guerra, os pacientes (ex-combatentes) se 
organizavam de modo comunitário, no en-
frentamento do cotidiano do Hospital. Dali, 
desdobraram-se importantes iniciativas 
de tratamento com grupos terapêuticos de 
inspiração tanto psicanalítica, como com-
portamentalista. O termo foi consolidado 
através do trabalho de Maxwell Jones, em 
Mill Hill (1941-44), Dartford (1945), na di-
visão de reabilitação industrial de Belmont 
(1947-59) e no Dingleton Hospital em Mel-
rose (Escócia). Eram trabalhos realizados 
por psiquiatras que ampliavam os recursos 
terapêuticos para além, inclusive, da rela-
ção médico-paciente, envolvendo os auxi-
liares médicos e os próprios doentes no tra-
balho de cura e reabilitação (Goulart, 2004 
& Campling, 2001).

	 A prática psicoterapêutica com a 
modalidade de comunidade terapêutica 

baseava-se, quando de sua notoriedade 
na Escócia, com Maxwell Jones, em me-
didas coletivas, democráticas onde havia 
participação dos pacientes, procurando-se 
construir o processo terapêutico a partir da 
transformação da dinâmica institucional. 

	 A estrutura social de uma comuni-
dade terapêutica era caracteristicamente 
diferente da tradicional organização dos 
Hospitais Psiquiátricos. Toda a sua cole-
tividade ou comunidade, constituída de 
equipe técnica, pacientes e seus parentes 
estaria envolvida, em diferentes graus e 
modos, no tratamento e na administração 
do Hospital. A ênfase na comunicação livre 
entre equipe e grupos de pacientes e nas 
atitudes permissivas que encorajavam a 
expressão de sentimentos implicaria num 
modo de organização social democrático, 
igualitário e não num tipo hierárquico tra-
dicional (Jones, 1972, p. 89).

	 Elencamos, assim, alguns princí-
pios paradigmáticos do modelo de comu-
nidades terapêuticas dos anos sessenta, 
que seriam os de:

	 • Democratização das relações insti-
tucionais

	 • Anti-autoritarismo

	 • Anti-tecnicismo

	 • Alto grau de tolerância com os pa-
cientes

	 • Incentivo à participação

	 • Confronto, dos portadores de dis-
túrbios mentais, com a realidade

	 • Desenvolvimento de projetos de in-
tegração social

	 • Prática multiprofissional

	 • Trabalho com metodologia de 
grupos

	 Destacamos ainda duas das mais co-
nhecidas experiências nesta modalidade, que 
foram muito discutidas no Brasil, quais se-
jam: a ocorrida em Gorizia, Itália, por Franco 
Basaglia, nos anos sessenta (simultaneamen-
te à do HGV); ea implementada por Alfredo 
Moffatt, na Argentina, nos anos setenta.
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	 A experiência italiana originou todo 
o processo de reforma psiquiátrica naquele 
país. Ela tendeu a ser um espaço de fomen-
to da Psiquiatria Democrática que preconi-
zou o fim dos Hospitais Psiquiátricos, como 
aparato terapêutico (Goulart, 2004; Basa-
glia, 1981, 1985, 2000).

	 Já a experiência argentina não co-
lheu os frutos políticos de sua implentação. 
Tendeu ao arrefecimento em função do ce-
nário político argentino na década de se-
tenta e oitenta. Mas deixou o seu registro 
como prática libertária e de resgate cultu-
ral, que gerou o modelo teórico da Psiquia-
tria Popular (Moffat, 1980).

	 Muitas outras experiências ocorre-
ram, na Europa e Estados Unidos, sendo 
algumas mais radicais do que outras, do 
ponto de vista político. Portanto, o que se 
deve destacar é que ela tende a se contra-
por ao modelo tradicional de assistência, 
configurando-se, geralmente, como uma 
experiência alternativa e de caráter crítico 
(Campling, 2001).

	 A discrepância entre a proposta de 
comunidade terapêutica e aquela tradicio-
nalmente aplicada seria, portanto, gran-
de. Se considerarmos o que, por exemplo, 
Franco Basaglia dizia, por ocasião da expe-
riência em Gorizia, a crítica ao modelo hos-
pitalar tradicional o remetia à prática da 
violência consentida (Basaglia, 1985) que 
geralmente incidia sobre os setores de bai-
xa renda. Ele militou, em diversos países, 
durante duas décadas pelo fim dos Hospi-
tais, públicos e privados, como estrutura 
assistencial.

	 Segundo Moffatt (1980), a primeira 
observação a fazer sobre a vida nos hos-
pitais diz respeito a seu enorme e brutal 
empobrecimento. Segundo as observações 
que teceu no contexto argentino, nos hos-
pitais psiquiátricos não existiam quaisquer 
tipos de tarefas e os pacientes não pos-
suíam nada que pudesse ser identifica-
do como próprio (nem sequer sua própria 
roupa, que era substituída por uniformes). 
O paciente se sentia desqualificado e coi-
sificado. Qualquer mensagem que emitisse 

seria reinterpretada como “coisa de louco”, 
deteriorando o sentimento de autonomia e 
de auto-respeito do paciente.

	 Esta questão foi amplamente tra-
balhada por críticos dos hospitais psiqui-
átricos como Erving Goffman (2001) e os 
teóricos da Psiquiatria Social e Psiquiatria 
Comunitária. 

	 Goffman (2001), numa perspecti-
va sociológica, analisou o que identificou 
como o poder de destruição de pessoas do 
asilo (hospital psiquiátrico), destacando os 
aspectos de cronificação, o qual caracteri-
zou como um tipo de neurose institucional 
(Goffman, 2001; Resende, 1987). Esta se 
traduzia em apatia, ausência de iniciativa e 
interesse que conformavam uma forma de 
submissão. Isto resultaria de processos de 
desqualificação, valorização ridicularizante 
do grotesco, ambiguidade e subserviência, 
violência consentida etc. 

	 Os Hospitais Psiquiátricos seriam, 
na perspectiva de seus críticos, dispositivos 
institucionais de cronificação dos quais os 
técnicos, funcionários e usuários deveriam 
se conscientizar através dos espaços coleti-
vizados de discussão que seriam ofertados 
pelas comunidades terapêuticas ou outros 
mecanismos reflexivos. A alternativa a isso 
seria o reconhecimento de cidadania e a 
construção de ordenamento institucional 
não autoritário.

	 No Brasil, foram inúmeros os por-
ta-vozes desta crítica aos Hospitais Psi-
quiátricos. Diva Moreira, por exemplo, 
pesquisou o cenário mineiro e o próprio 
HGV, no início dos anos 80, fazendo crí-
ticas que acusavam estas instituições de 
não alcançarem nenhum tipo de eficácia 
no tratamento oferecido à população in-
ternada, independente do grau de tecno-
logia encontrado nos equipamentos hospi-
talares (Moreira, 1983). Some-se a isso a 
publicação da série de reportagens intitu-
lada “Nos porões da loucura” e assinadas 
por Hiram Firmino que tomaram a forma 
de livro pouco tempo depois, em 1981. O 
jornalista dedica, no livro, um capítulo ao 
“terrível Galba” que descreve, em referên-
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cia ao ano de 1979, como um espaço ári-
do, triste, violento e insalubre (Firmino, 
1981).

	 Assim, o que pretendemos destacar 
com esta argumentação é que o Hospital 
Galba Velloso operou com características 
extremamente singulares nos anos ses-
senta. A experiência de comunidade tera-
pêutica teria sido um lócus de produção de 
discurso crítico que polarizou com os con-
ceitos e práticas então disponíveis.

	 Registre-se também que, por oca-
sião da estruturação da comunidade tera-
pêutica do HGV, já haviam ocorrido outras 
experiências análogas no Brasil. A primei-
ra e mais importante teria ocorrido em 
Porto Alegre, na Clínica Pinel (Vasconce-
los, 2000), sendo coordenada por Marcelo 
Blaya. Ela teve seu início em 1960 e, se-
gundo informação oral, teria mantido vín-
culos de colaboração com a experiência do 
HGV que estamos enfocando.

	 No entanto, ao enfocarmos mais de-
tidamente a experiência do HGV, identifica-
mos que seu valor histórico está mais sinto-
nizado com a realização de pesquisas com 
psicofármacos, formação de massa crítica e 
de articuladores da política de Saúde Men-
tal do que com um projeto de Comunidade 
Terapêutica tal como era tratado na época. 
A referência ao “open door” é mais adequa-
da neste sentido.

	 Aqui, vale destacar a relevância da 
FEAP, um produto da experiência gestada 
no HGV que merece um resgate cuidado-
so. Atividades iniciadas com a constituição 
da FEAP são instigantes: racionalização do 
trabalho, levantamento socioeconômico de 
pacientes e familiares, promoções de convê-
nios com institutos e previdências, convê-
nios com hospitais de clínica, laboratórios 
e bancos de sangue, divulgação e sensibi-
lização da comunidade, órgãos públicos e 
médico psiquiátrico, promoção da evolução 
do meio psiquiátrico, envidar esforços para 
o funcionamento dos Hospitais dentro dos 
objetivos criados, criação das unidades de 
pensionistas em Hospitais de agudos e, re-
estruturação de unidades de pensionistas 

em Hospitais crônicos e ênfase ao ensino 
e à pesquisa. Houve também atividades 
específicas voltadas para os Hospitais de 
agudos, de crônicos e ambulatório.

	 Passemos agora à apresentação do 
caso mineiro, seu percurso e ocaso.

HOSPITAL GALBA VELLOSO (HGV)
	 O HGV é uma instituição pública 
assistencial, de prestação de serviços no 
âmbito da Saúde Mental, que realiza tam-
bém atividades de formação e de pesquisa 
(Goulart & Socorro, 2011). Localiza-se, atu-
almente, no bairro Gameleira, região oeste 
de Belo Horizonte. A origem de seu projeto 
data de 1958, mas a instituição foi criada 
em 25 de Janeiro de 1961, iniciando suas 
atividades em maio de 1962. Sua criação 
ocorreu por iniciativa do então Secretário 
de Saúde do Estado de Minas Gerais, Aus-
tregésilo Ribeiro de Mendonça (Mendonça, 
Coelho & Gusmão, 2006), contando com o 
apoio do Governo Federal através do diretor 
do Serviço Nacional de Doenças Mentais do 
Ministério da Educação e Saúde (criado em 
1941), o mineiro Adauto Botelho.

	 O Hospital iniciou suas atividades 
acolhendo a clientela feminina, considera-
da indigente, advinda do superlotado Hos-
pital Psiquiátrico Instituto Raul Soares, de 
Belo Horizonte, e de pacientes oriundos 
de outras cidades mineiras. Constatou-se, 
no entanto, a presença de adolescentes e 
crianças: consta, inclusive, a internação 
de uma criança de quatro anos de idade. 
Esta informação chamou a atenção para a 
existência de assistência às crianças e ado-
lescentes que foi confirmada em entrevista 
(informação oral) e através de publicação 
do Centro de Estudos Galba Velloso (o livro 
“Psicofármacos” (1969)).

	 Era um hospital de pequeno porte 
e que contava com a colaboração de irmãs 
de caridade na administração de seu coti-
diano e assistência. Seu primeiro diretor foi 
Hélio Durães Alkmin (1961-1962). 
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	 No período de 1963 a 1968, sob a 
direção do polonês, radicado em Juiz de 
Fora (MG), Jorge Paprocki, o HGV passou 
a ensaiar um sistema de funcionamento 
inspirado no “open door”, metáfora de ino-
vação que contemplava a inédita possibili-
dade dos internos circularem livremente no 
Hospital, compartilhando um cotidiano as-
sistencial mais vitalizado, ou simplesmen-
te menos restritivo. Não era pouco para os 
anos sessenta: havia a perspectiva de tra-
balho no modelo de “Comunidade Terapêu-
tica”, esta, segundo relato do diretor:

Difere, especialmente, das entida-
des hospitalares ortodoxas pelo fato 
de que o desenvolvimento e as re-
lações interpessoais têm papel im-
portante, tidas, não exclusivamen-
te, como parte do tratamento em si, 
mas caracterizando uma atmosfera 
de intimidade, interação espontâ-
nea face a face, nas quais, as comu-
nicações são relativamente livres, 
na relação paciente-médico, tendo 
o paciente acesso completo às ati-
vidades e conhecimentos da vida da 
comunidade [hospitalar] (Paprocki, 
1969, p. 93). 

	 Foram abolidos, no início dessa ges-
tão de Paprocki, dispositivos como celas 
fortes, grades e outras estruturas repres-
sivas, carcerárias. Essas iniciativas foram 
fortalecidas pelo intercâmbio com a então 
recém-inaugurada Universidade do Estado 
de Minas Gerais (hoje, Universidade Fede-
ral de Minas Gerais (UFMG)), através do 
então professor, psicanalista e psicólogo 
social Célio Garcia (recém-chegado de pós-
-graduação na França) e do seu grupo, cha-
mado “Setor de Psicologia Social”.

	 No intercâmbio com a Universidade 
do Estado de Minas Gerais, o HGV passou 
a ter acesso às dinâmicas de intervenção 
psicossocial que eram disponibilizadas 
para elucidação de contradições e apro-
fundamento de reflexões acerca da natu-
reza do projeto assistencial a ser consti-
tuído. O Setor de Psicologia Social seria 
justamente o grupo que posteriormente 

traria à Belo Horizonte Michel Foucault 
e todo um conjunto de intelectuais euro-
peus, como o analista institucional George 
Lapassade, que realizavam uma crítica às 
instituições autoritárias (e psiquiátricas), 
nos anos setenta, por meio de convênio 
com a Embaixada Francesa. Havia, tam-
bém, grande sintonia do HGV com outra 
experiência inovadora do cenário minei-
ro: o Departamento de Orientação e Trei-
namento do Banco da Lavoura de Minas 
Gerais (DOT, 1958-1969). Este espaço 
fora criado sob a batuta de Pierre Weil, 
na cidade de Belo Horizonte, para treinar 
os funcionários (“titulados”) do Banco da 
Lavoura (Goulart; Santos, 2011) e acabou 
configurando-se numa estrutura multidis-
ciplinar de formação de pessoal e de pes-
quisa (realizadas no “Laboratório de Psico-
logia Social do Banco da Lavoura”).

	 As relações inovadoras também se 
vincularam com a Clínica Pinel, de Porto 
Alegre, conduzida por Marcelo Blaya, que 
realizava reconhecido trabalho com comu-
nidades terapêuticas. 

	 Assim, o HGV, na década de ses-
senta, criou: um centro de estudos (Galba 
Velloso); um departamento de Psicologia; 
um núcleo de pesquisas sobre psicotró-
picos de referência nacional - gerando o 
primeiro livro sobre o assunto em língua 
portuguesa (“Psicofármacos” (1969)); um 
ambulatório integrado aos serviços hospi-
talares; e constituiu uma equipe de psi-
quiatras de formação intelectualmente 
diferenciada, psicanalítica e progressis-
ta. Falava-se cada vez mais em Psiquia-
tria Dinâmica, Psiquiatria Social e até 
em Psiquiatria Transcultural. O conheci-
mento sobre psicofarmacologia “além de 
contribuir para a remissão de diversas 
síndromes, seu uso facilitou a adoção de 
medidas humanizadoras” (Barreto, 1999, 
p. 11). Eles sustentaram também o open 
door integral no hospital que significou 
o livre trânsito (interno ao hospital) dos 
usuários, bem como dispensar a utiliza-
ção dos quartos-fortes, além do auxílio na 
adesão ao tratamento psicoterápico por 
parte do paciente. 
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	 Segundo as informações dos pron-
tuários, os encaminhamentos realizados 
aos pacientes colocavam as seguintes 
possibilidades gerais:

Gráfico 1.

(VER NO FINAL)

	 Duas informações se destacam: o 
retorno à casa ou domicílio e o encaminha-
mento ao Hospital Colônia de Barbacena. 
Parecem possibilidades contrastantes. A 
primeira indicaria uma possível resolutivi-
dade. A segunda, uma consciente condena-
ção à exclusão ou a morte.

	 No HGV de então, além dos psico-
fármacos, realizava-se assistência ambula-
torial, onde se ofertava acompanhamento 
grupal (grupo operativo) aos familiares dos 
internos e usuários. 

	 Em artigo que descreve a assistên-
cia psiquiátrica pública em Minas Gerais, 
realizado por Antônio Carlos Corrêa, Euni-
ce Rangel, Fernando Megre Velloso, Fran-
cisco Paes Barreto, Jorge Paprocki e José 
Raimundo da Silva Lippi, de 1971, publi-
cado na Revista do Centro de Estudos Gal-
ba Velloso, a criação de um ambulatório é 
apontada:

(...) em 1965, com o objetivo de ame-
nizar o problema da superlotação. 
Em 1966, esta experiência foi am-
pliada e o ambulatório passou de 
1 psiquiatra para três psiquiatras 
e 5 doutorandos. Por agravamento 
da crise econômica do Estado, com 
repercussões no hospital, o ambu-
latório foi fechado. Em 1968, com o 
início da residência em psiquiatria, 
o ambulatório foi reaberto, tendo 
como um dos objetivos primordiais, 
o ensino (Corrêa et al, 1971, p. 45).

	 Ocorriam também atividades de ar-
teterapia. Com o fortalecimento das inicia-
tivas, foi criada a primeira residência em 
psiquiatria, em 1968, e o “Galba” se tor-
nou, progressivamente, uma referência 
para a prática de uma “nova” psiquiatria, 

amparada nos estudos e nas pesquisas em 
psicofarmacologia e em terapêutica clíni-
cas. Configurou-se um ambiente de inova-
ção institucional, apoiado no suporte medi-
camentoso, mas com propostas arrojadas e 
modernas de tratamento psicoterápico, in-
corporando a metodologia de trabalho com 
grupos e a psicanálise, recém-chegadas ao 
espaço de formação e de exercício profissio-
nal mineiros.

	 Segundo Paprocki, a sequência de 
realizações, inclusive ulteriores a 1968, foi 
a seguinte:

	 1963: Abolição de contenção mecâ-
nica (camisas de força e quartos-fortes);

	 1963: Autorização de visitas diárias 
dentro das enfermarias;

	 1963: Instalação de serviços de pra-
xiterapia e laborterapia;

	 1964: Implantação de política de 
portas abertas (open-door);

	 1964: Dinâmicas de grupo com aná-
lise institucional;

	 1964: Instalação de unidade de pes-
quisa com psicofármacos;

	 1965: Instalação de serviço social;

	 1965: Fundação do Centro de Estu-
dos Galba Velloso – C. E. G. V.; 

	 1966: Implantação do serviço de psi-
cologia;

	 1967: Tentativa de tratamento am-
bulatorial dos egressos;

	 1968: Criação da FEAP;

	 1969: Criação da Revista do Centro 
de Estudos Galba Velloso;

	 1970: Simpósio das depressões: lan-
çamento nacional do Anafranil;

	 1970: Organização do I Congresso 
Mineiro de Psiquiatria.

	 No entanto, consultados os pron-
tuários, configurou-se o seguinte padrão 
de terapêuticas: alta frequência de uso de 
ECT (eletroconvulsoterapia); utilização de 
psicofármacos (Amplictil, Haldol Neozine, 
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Luminal, Fenergam, Anatensol compõem o 
grupo de maior frequência); e a psicotera-
pia e a praxiterapia foram identificadas em 
menor frequência (13 prontuários em 435) 
e sem detalhamento. 

	 A utilização de amplo espectro de 
medicamentos é indicador de um espaço de 
investigação e experimentação.

	 No entanto, a rotina de trabalho do 
HGV (o “Galba”) foi redirecionada a partir 
de 1968, em função de convênio firmado 
com o Instituto Nacional de Previdência 
Social (INPS), visando obter recursos para 
o Hospital e para a recém-criada Funda-
ção Estadual de Assistência Psiquiátrica 
(FEAP). 

	 A constituição da FEAP deve ser in-
vestigada como vanguardista no que con-
cerne à Reforma Psiquiátrica Brasileira. 
Entendemos que esta iniciativa pode estar 
associadatanto, genericamente, às trans-
formações políticas decorrentes do golpe 
militar e às mudanças de governo desde o 
PSD de Israel Pinheiro ao governo de Ron-
don Pacheco, ARENA. O declínio das ini-
ciativas reformistas e da própria FEAP está 
vinculado ao nome de Fernando Megre Ve-
loso (1971 a 1975) e ao Dr. Delcides Bau-
mgratz, especialista em administração hos-
pitalar vinculado ao setor privado. Outras 
possibilidades interpretativas nos projeta-
riam em disputas de natureza político-ins-
titucional inerentes à própria psiquiatria – 
seu campo de conhecimento e aplicação.

	 Os serviços passaram, então, por 
uma guinada: restringiram-se à função de 
triagem de pacientes para a rede privada 
conveniada com o INPS, distanciando-se 
paulatinamente dos projetos e finalidades 
clínicas vanguardistas dos primeiros anos 
de funcionamento. Essas transformações 
se associaram à política de privatização 
da assistência psiquiátrica ocorrida após o 
processo de unificação da Previdência So-
cial no Brasil. Elas se processaram, no en-
tanto, articuladas a um projeto de dissemi-
nação da experiência. A equipe de base (e 
boa parte dos usuários internos) foi trans-
ferida para o Instituto Raul Soares (IRS), 

viabilizando a estruturação do ambulatório 
central Roberto Rezende (1969) e da resi-
dência em Psiquiatria do IRS. 

	 As iniciativas reformistas do HGV 
recrudesceram e outro modelo assisten-
cial foi implementado. Os usuários tinham 
uma curta passagem pela instituição, de 
apenas três dias de observação, e eram en-
tão encaminhados para outras instituições 
psiquiátricas, privadas.

	 Nos anos de 1970 a 1990, o HGV 
passou por várias redefinições de finalida-
des e estrutura. Nos anos setenta, paula-
tinamente, converteu-se em espaço degra-
dado, cuja situação foi documentada por 
Hiram Firmino na série de reportagens 
“Nos porões da loucura” que se converte-
riam em documento de denúncia. O capí-
tulo chamado “o terrível Galba” esbanjava 
argumentos:

Um jardim florido na frente. Uma 
sequência de pátios ensolarados, 
tipo alçapões de cimento, ao fundo. 
Muros acinzentados de até cinco 
metros de altura. Nenhuma área 
verde no interior, nenhuma som-
bra, um banco para se assentar. 
Sequer uma peteca, uma bola um 
cigarro para fumar. Apenas uma 
única salinha para praxiterapia. 
Enfermarias escuras e fétidas. Ho-
mens e mulheres transmutando 
seus problemas, piorando da doen-
ça. Neuroses, psicoses e ausência 
de amor reunidas em dormitórios 
comuns. Nenhum médico nos am-
bulatórios, nas enfermarias ou nos 
pátios. Apenas os atendentes. Uma 
esperança, enfim, muito remota de 
se livrar do itinerário da loucura. 
(Firmino, 1982, p. 15).

	 A partir da Reforma Psiquiátrica 
brasileira, desencadeada no início dos anos 
80, o hospital redefiniu sua política fren-
te ao setor privado e à Previdência Social, 
deixando de ser um hospital de triagem. 
Destaca-se, neste processo de redefinição, 
a atuação do psiquiatra Cezar Rodrigues 
Campos que assumiu a diretoria entre 
1983 e 1986. Sustentado pela participação 
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ativa e direta dos funcionários, o HGV im-
plantou, desde então, novos serviços como: 
Oficinas Terapêuticas, Hospital-Dia, Leito-
-Crise, Enfermaria de Ensino e Pesquisa. 
Foram também paulatinamente incremen-
tados os serviços do Ambulatório Luiz Cer-
queira e o Posto de Urgência Psiquiátrica 
(PUP), ainda hoje em funcionamento. 

	 O HGV atende, atualmente, pacien-
tes em situação de crise, em articulação 
com a Rede de Atenção à Saúde Mental do 
município de Belo Horizonte e demais cida-
des do Estado de Minas Gerais. Conta atu-
almente com uma diretoria colegiada que 
coordena as ações técnico-assistenciais de 
dois centros de atendimento clínico, um 
psiquiátrico (HGV) e o outro ortopédico 
(HOGV), criado em 1998. Sua clientela é 
composta por adultos, de ambos os sexos, 
portadores de transtorno mental, em situa-
ção de crise. O conjunto dos leitos do HGV 
tem sofrido redução em função da política 
de desospitalização que vem sendo imple-
mentada no Estado de Minas Gerais. Ele 
oferece a possibilidade de permanência-
-dia, para observação, além de internação. 

O CONTEXTO: A DÉCADA DE SES-
SENTA
	 A estruturação institucional do HGV 
opera-se em um período de grandes trans-
formações políticas e sociais. Sua gestação 
se deu no governo de José Francisco Bias 
Fortes (PSD) e o seu nascimento no Go-
verno de José de Magalhães Pinto (UDN). 
Sua fase de maior destaque acontece no 
Governo Israel Pinheiro (PSD) e seu recru-
descimento ocorre a partir do governo de 
Rondon Pacheco (ARENA), já num contexto 
de bipartidarismo e suspensão dos direitos 
democráticos. Ao longo dos dez anos estu-
dados pela pesquisa, nada menos que dez 
secretários de saúde foram nomeados pelo 
governo de Minas Gerais.

	 Afinal, no que concerne ao cenário 
nacional, a década de sessenta nos proje-
ta no curto governo e renúncia de Jânio 

Quadros, no governo de João Goulart (de 
1961 a 1964) e sua interrupção pelo gol-
pe militar de que resultou num crescente 
autoritarismo. O Golpe Militar foi político e 
civil em sua formação e execução em fun-
ção de um complexo sistema de articula-
ções políticas entre as diversas frações das 
classes dominantes, seguido da construção 
de uma poderosa mobilização conservador-
-oposicionista no estado (Starling, 1986, p. 
129). Magalhães Pinto, então governador 
de Minas, foi um dos seus principais arti-
culadores e, após a vitória do golpe militar 
de 1964, passou a ser conhecido frente à 
opinião pública do país, como o chefe civil 
da revolução (Starling, 1986, p. 128).

	 Desde 1964, já ocorriam mudanças 
nas instituições do país através dos Atos 
Institucionais. O primeiro Ato Institucional 
manteve no papel a Constituição de 1946 
inserindo algumas modificações, incluin-
do o funcionamento do Congresso. Através 
dele, houve o reforço do Poder Executivo e 
a redução do campo de ação do Congres-
so. “As imunidades parlamentares foram 
suspensas, autorizando-se o Comando Su-
premo da Revolução a cassar mandatos e a 
suspender direitos políticos pelo prazo de 
dez anos” (Fausto, 2001, p. 258). A partir 
desses poderes excepcionais começaram 
a surgir perseguições aos adversários do 
regime, resultando em prisões e torturas. 
Mas o sistema não estava ainda totalmente 
fechado. O AI-1 estabeleceu a eleição de um 
novo Presidente da República, com votação 
indireta do Congresso. O presidente eleito 
foi Castelo Branco. Este passa a instituir 
uma “democracia restringida”. Na econo-
mia, visava reformar o sistema econômico 
capitalista para conter a ameaça comunis-
ta, sintonizando-se com a política america-
na. A lei de greve, aprovada em junho de 
1964 pelo Congresso, criou exigências tão 
burocráticas que se tornou quase impossí-
vel à realização de paralisações legais. 

	 A partir da eleição de outubro de 
1965, em onze Estados, Castelo Branco 
sentiu-se pressionado pela oposição e de-
cretou o AI-2. Esse Ato, de 1965, estabele-
ceu concretamente que a eleição para pre-
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sidente e vice seria realizada pela maioria 
absoluta do Congresso Nacional, em sessão 
pública e votação nominal. O AI-2 reforçou 
bastante os poderes do presidente ao decre-
tar que ele tinha plena permissão de baixar 
decretos-leis para a segurança nacional. 
“Outra medida importante do AI-2 foi a ex-
tinção dos partidos políticos. Os militares 
consideravam que o sistema multipartidá-
rio era um dos fatores responsáveis pelas 
crise políticas” (Fausto, 2001, p. 262).

	 O governo Castelo Branco concre-
tizou as mudanças institucionais do país 
através da aprovação pelo Congresso de 
uma nova Constituição em janeiro de 1967. 
Essa Constituição ampliou os poderes da-
dos ao Executivo, principalmente em ma-
téria de segurança nacional. Em março de 
1967, Costa e Silva assume o poder.

	 Diante desse novo quadro político 
que vigorava no Brasil, a oposição tentou 
se articular. Membros da Igreja se defron-
tavam com o governo e estudantes começa-
ram a se mobilizar em torno da UNE. Em 
1968, as manifestações começaram a ga-
nhar força. O ponto crucial foi a morte de 
um estudante durante um protesto reali-
zado no Rio de Janeiro. Esse acontecimen-
to teve grande repercussão, o que aguçou 
ainda mais a insatisfação das pessoas e a 
organização da chamada passeata dos 100 
mil, realizada em julho de 1968.

	 O país estava totalmente desfigu-
rado, as pessoas indignadas, e, como res-
posta a todo esse regime, os grupos de luta 
armada começaram as primeiras ações em 
1968. Começaram os assaltos a bancos e 
atentados. Esses acontecimentos reforça-
ram ainda mais a repressão do Regime. 
Neste clima de tensão, o AI-5 foi decreta-
do e o Congresso fechado. Este ato foi o 
mais radical de todos, não tendo prazo de 
vigência. O presidente voltou a ter poderes 
supremos, inclusive os de cassar manda-
tos e suspender os direitos políticos. Ins-
taurou-se a censura contra os meios de 

comunicação e a tortura se institucionali-
zou. “O Regime parecia incapaz de ceder a 
pressões sociais e de se reformar, seguin-
do cada vez mais o curso de uma ditadura 
brutal” (Fausto, 2001, p. 265). Em outubro 
de 1969, Costa e Silva, por problemas de 
saúde, foi afastado e o general Emílio Gar-
rastazu Médici conduzido ao poder.

	 Aumentou, no Brasil, o investimento 
de capital financeiro e a economia cresceu 
por um curto período. Ocorreu uma grande 
expansão do mercado e dependência do co-
mércio exterior. 

	 No que concerne à saúde, vale dizer 
que a década foi marcada pela desigual-
dade social, com baixa renda per capita e 
grande concentração de riquezas. No iní-
cio da década de sessenta, havia toda uma 
perspectiva dos sanitaristas brasileiros 
frente à formulação de Política Nacional de 
Saúde na gestão do então ministro Estácio 
Souto-Maior. Ocorreu, inclusive a realiza-
ção da III Conferência Nacional da Saúde 
(CNS), em 1963, convocada pelo ministro 
Wilson Fadul, árduo defensor da tese de 
municipalização. Este foi um importante 
marco para a história da Saúde. No entan-
to, o Golpe Militar deu novas direções aos 
acontecimentos que redundariam num giro 
conservador no que concerne especialmen-
te à assistência psiquiátrica. 

	 Em 1964, os militares assumem o 
governo e Raymundo de Brito torna-se mi-
nistro da saúde, reiterando o propósito de 
incorporar, ao Ministério da Saúde, a assis-
tência médica da Previdência Social, dentro 
da proposta de fixar um Plano Nacional de 
Saúde segundo as diretrizes da III Confe-
rência Nacional de Saúde. A consequência 
disso, no entanto, foi a unificação da Pre-
vidência Social e a onda de privatização da 
Saúde, apoiada no crescimento do mercado 
dos Hospitais Psiquiátricos privados e asso-
ciada ao crescimento da indústria farmacêuti-
ca. A IV Conferência Nacional de Saúde ocor-
reria já neste contexto, no ano de 1967 2 . 

2   Informação obtida através do site da 14ª Conferência Nacional de Saúde, disponível em: (http://conselho.saude.gov.br/14cns/historias.
html).
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	 Vale lembrar que a retomada des-
te contexto reformista informa, também, 
o momento de surgimento da Psicologia 
como profissão no Brasil, no início dos anos 
sessenta, que está vinculado ao esforço de 
psiquiatras (Halley Bessa, por exemplo), 
além de sociólogos e outros profissionais 
que traziam as novidades desenvolvidas no 
cenário europeu. Exemplo disso foi o de-
senvolvimento da clínica e das instituições 
psicanalíticas. Abrem-se assim, algumas 
possibilidades interpretativas que ainda 
nos desafiam.

	 As articulações a serem desenvol-
vidas entre o contexto e a experiência de 
comunidade terapêutica do HGV são profí-
cuas quando identificamos que a estrutura-
ção do projeto nasce em condições políticas 
muito diversas daquelas que marcariam o 
seu fim. O enfraquecimento do grupo é sin-
tomático com as mudanças políticas ocor-
ridas na mudança de governo estadual em 
1971 e com a gestão de Fernando Velloso. 

	 No que concerne à organização dos 
psiquiatras mineiros e brasileiro, o HGV 
tem um papel de destaque, pois a “turma 
do Galba” protagonizou a realização de 
dois congressos regionais de psiquiatria e 
a estruturação da Associação Mineira de 
Psiquiatria, em 1970, que foi duramente 
disputada, configurando uma divisão cla-
ra de posicionamentos. Nesta polarização, 
a referência à experiência do HGV configu-
rava um perfil profissional afeito à Prática 
Clínica e com a Psiquiatria Social, em opo-
sição aos psiquiatras que se posicionavam 
afinados com a Psiquiatria Biológica, que 
ganhou a disputa nas primeiras eleições da 
nascente Associação 3.   

	 No final da década, no entanto, a si-
tuação se reverteria, e o grupo de psiquia-
tras forjado na experiência de Comunidade 
Terapêutica do HGV conquistaria a Asso-
ciação Mineira de Psiquiatria, promovendo 
um evento fundante da história da Reforma 
Psiquiátrica Brasileira: o III Congresso Mi-

neiro de Psiquiatria (Goulart, 2006). Neste 
evento, aberto à participação, Franco Ba-
saglia teve um papel de destaque, denun-
ciando à imprensa nacional a situação dos 
Hospitais Psiquiátricos mineiros, como es-
paços de exercício de pura e simples violên-
cia e desrespeito à condição humana. Neste 
Congresso ocorreu também o lançamento 
do fundamental documentário de Helvécio 
Ratton, intitulado “Em nome da razão” que 
revelava a realidade alarmante do Hospital 
Colônia de Barbacena.

A COMUNIDADE TERAPÊUTICA: JÁ FOI 
UM PROJETO DEMOCRÁTICO?
	 Se considerarmos a literatura que 
apontamos inicialmente neste artigo, pode-
mos nos posicionar criticamente diante da 
experiência aqui explorada, testemunhan-
do, através da Comunidade Terapêutica do 
HGV, a insuficiência do projeto liberador 
e terapêutico. Por princípio, poderíamos 
simplesmente retomar a máxima, registra-
da na pichação anônima nos muros do ex-
-manicômio San Giovanni, em Trieste: “a 
liberdade é terapêutica”. Do ponto de vista 
investigativo, não identificamos, para além 
do espaço retórico, evidências que distan-
ciassem a prática identificada como discre-
pante das perspectivas asilares sinalizadas 
na literatura. As críticas apontadas por 
Basaglia e Goffman encontram ressonân-
cia no percurso investigativo tratado aqui e 
nos remete à retórica que sustenta e traves-
te os hospitais psiquiátricos e seus projetos 
de humanização, que acabam se prestando 
mais a agenciamentos profissionais do que 
a espaços que constroem respostas efetivas 
para sua clientela. A progressão de uma 
experiência inovadora para um dos diver-
sos “porões da loucura”, nas palavras de 
Firmino (1981), ou “máquinas de ganhar 
dinheiro”, nas de Moreira (1983), é um 
mau sinal. 

3 Mais informação no site “Centro de Atenção Cognitiva”, disponível em:  (http://centrodeatencaocognitiva.blogspot.com.br/2012/11/breve-
-historia-da-psiquiatria-mineira.html).
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	 Podemos considerar o fato da se-
quência de acontecimentos ter se dado 
justamente em um período radicalmente 
contraditório da história brasileira, pro-
jetando-nos desde as boas expectativas 
sociais do início dos anos sessenta até os 
tempos sombrios do final dessa década e 
da que se seguiria, até a reconquista da 
liberdade de expressão em 1979.

	 Contudo, poderia ter ocorrido à “tur-
ma do Galba” a mesma conclusão a qual 
chegou o grupo de Gorizia, liderado por 
Franco Basaglia: o Hospital Psiquiátrico 
deveria ser superado em todas as suas for-
mas por ser um reduto corporativista da 
Psiquiatria.

	 Como dissemos inicialmente, as 
comunidades terapêuticas já foram um 
projeto que sinalizava a possibilidade de 
democratização das relações entre “doen-
tes mentais” e seus “terapeutas”, na pro-
messa de fazer dos hospitais psiquiátri-
cos, espaços humanizados e terapêuticos. 
O objetivo geral proposto pelo projeto de 
pesquisa ao qual nos remontamos era o 
de reconstituir a história da Reforma da 
Assistência em Saúde Mental mineira, 
nos anos sessenta, através da retomada 
da implantação do projeto assistencial de 
comunidade terapêutica no Hospital Gal-
ba Velloso. Os resultados que comparti-
lhamos evidenciam a relevância histórica 
da experiência realizada neste hospital 
nos anos sessenta, no que tange a um ce-
nário de inovação técnica e de construção 
institucional.

	 Foram recuperadas as iniciativas de 
formação no campo da saúde mental (psi-
cologia e psiquiatria) o que resultou tanto 
no resgate da história da primeira residên-
cia em psiquiatria de Minas Gerais, como 
também na identificação de relações inter-
disciplinares com instituições de formação 
de nível superior (como a Universidade Es-
tadual de Minas Gerais). 

	 As principais iniciativas de reforma 
da política de saúde mental foram eviden-
ciadas pela constituição da FEAP e pela 
militância dos profissionais da equipe na 

Associação Mineira de Psiquiatria, que re-
sultou, especialmente na década de seten-
ta, na organização dos eventos estaduais 
que problematizaram a assistência psi-
quiátrica em Minas Gerais e no Brasil: 
os I, II e III Congressos Mineiros de Psi-
quiatria (que contou com participações de 
outros estados da federação e, no último, 
de lideranças internacionais da reforma 
psiquiátrica). 

	 O projeto terapêutico desenvolvi-
do no Hospital foi descrito, no entanto, 
de forma menos idealizada, destacan-
do suas contradições frente ao ideário 
de Comunidades Terapêuticas, tal como 
pensadas em suas origens. Identificamos 
as linhas gerais do final da experiência 
inovadora que foi decorrente da busca de 
financiamento pelo convênio com o INPS, 
os compromissos com a rede privada de 
Hospitais Psiquiátricos que se configurou 
e o deslocamento da equipe para outros 
hospitais e espaços institucionais, como 
a FEAP e a constituição de residências em 
psiquiatria. 

	 Na documentação dos prontuários 
em especial, portanto, não foram identifi-
cados os indicadores mais importantes que 
inferimos através da literatura como tipifi-
cadores de uma “comunidade terapêutica” 
nos anos sessenta, a exceção dos dois últi-
mos tópicos:

	 • Democratização das relações insti-
tucionais;

	 • Anti-autoritarismo;

	 • Anti-tecnicismo;

	 • Alto grau de tolerância com os pa-
cientes;

	 • Incentivo à participação;

	 • Confronto, dos portadores de dis-
túrbios mentais, com a realidade;

	 • Desenvolvimento de projetos de in-
tegração social;

	 • Prática multiprofissional;

	 • Trabalho com metodologia de 
grupos.
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	 O controle do espaço não deixou de 
ser controlado pelos psiquiatras. Não iden-
tificamos práticas que denotassem ruptura 
com os padrões tradicionais ou que sina-
lizassem a construção de espaços parti-
cipativos entre os múltiplos profissionais 
e nem em relação aos usuários internos. 
Apesar da sinalização de ocorrência de al-
tas (que poderiam ser lidas como rotativi-
dade), o envio sistemáticos de pessoas paro 
o Hospital Colônia de Barbacena sinaliza 
uma atitude pouco comprometida em re-
lação aos cuidados e compromisso com a 
saúde e direitos dos usuários. A ocorrência 
de duas intervenções psicossociológicas in-
dica a preocupação com estas dimensões, 
mas não evidenciam seus efeitos práticos 
de reorganização do cotidiano assistencial. 

	 No que concerne ao desenvolvimen-
to de projetos de reabilitação social e o tra-
balho com metodologia de grupos foram 
identificados poucos registros (treze casos). 
Estes, por sua vez, não traziam nenhum 
tipo de detalhamento acerca das atividades 
realizadas.

	 Os depoimentos dos entrevistados 
enfatizaram, no entanto, a vitalidade e 
complexidade da experiência, mesmo que 
fosse numericamente pouco expressiva, 
destacando o desenvolvimento de projetos 
clínicos com a incorporação de dispositivos 
tais como: 

	 1. Trabalho em equipe entre o grupo 
de psiquiatras; 

	 2. Trabalho terapêutico com grupos 
de familiares; 

	 3. Psicoterapia individual;

	 4. Praxiterapia;

	 5. Arte-terapia.

	 Este inovador projeto clínico de ins-
piração psicanalítica, no entanto, não pode 
ser suficientemente detalhado e deve ser 
objeto de investigação especifica que o ca-
racterize. As entrevistas apontaram para a 
preocupação do grupo de psiquiatras com 
a qualidade da assistência prestada e com 
o desenvolvimento de uma atitude proativa 

dos jovens psiquiatras envolvidos na cons-
trução de um modelo de assistência e das 
associações profissionais e de formação.

	 Destaque deve ser dado à produ-
ção e publicação do livro “Psicofármacos” 
(1969), que gerou possibilidades de uso e 
experimentação. 

	 Finalmente, vale destacar a emer-
gência da Prática Clínica da Psicologia no 
Hospital, que tomou a forma do trabalho 
com grupos e acompanhamento dos fami-
liares e a prática de praxiterapia.

	 O HGV foi um espaço gerador de 
cultura profissional.  O desenvolvimento de 
Pesquisas Psicofarmacológicas (que resul-
tou no livro “Psicofarmacologia”), o CEGV 
e a introdução da Psicanálise no cenário 
mineiro. Mas gerou também cultura crítica 
e ativista da Reforma Psiquiátrica mineira 
(com destaque para Francisco Paes Barre-
to e Cezar Rodrigues Campos), que apesar 
do hiato dos anos setenta foram essenciais 
para o desencadeamento do processo de 
mudança desencadeado em 1979. 

	 Havia um projeto de expansão de 
influência do grupo que deixou ao traba-
lho no HGV para ampliar suas frentes em 
outros espaços (ambulatório, tentativa de 
reforma do Hospital e a criação da Resi-
dência). 

	 Esta experiência sinaliza um modo 
como se caracterizaram as raras Comu-
nidades Terapêuticas no Brasil dos anos 
sessenta. Porém, ela também colabora no 
sentido de sinalizar a enorme distância 
que esta concepção guarda em relação aos 
formatos que tem sido respaldados pela 
atual política de álcool e outras drogas e 
estimular o desenvolvimentos de outros 
estudos que problematizem este gênero 
de proposta. Assim, nos projetamos em 
raízes da Reforma Psiquiátrica Mineira e 
Brasileira nos anos sessenta e em matri-
zes de pensamento crítico e problematiza-
dor da assistência hospitalar, localizando, 
na equipe do Hospital Galba Velloso uma 
proposta de atenção diferenciada que foi 
interrompida e de formação das principais 
lideranças da reforma psiquiátrica que ga-
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nhou novas frentes, para além dos muros 
das instituições asilares da psiquiatria 
moderna.

	 Este confronto com o passado, nos 
projeta, retomando as palavras da epígrafe 
deste texto, na consciência da necessidade 
de uma discussão aprofundada e urgente 
sobre o uso da terminologia colocada em 
questão neste artigo. Trata-se de aumentar 
nosso domínio sobre o presente, sobre nos-
sos modos de ser e de nos relacionarmos 
com os dramáticos desafios da diferença 
e do sofrimento mental. Mais que retóri-
ca, o apelo para a dimensão comunitária 
contrastado com a prática asilar, não nos 
redime da solidão e da violência dos méto-
dos que expropriam os sujeitos de sua li-
berdade. Estamos diante do simples e puro 
eufemismo, que nos consola com a ilusão 
de que se pode chamar de terapêutico um 
espaço onde não se pode dizer “não”.
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